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Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 
RELATÓRIO E PARECER SOBRE O PROJETO DE DECRETO-LEI QUE ALTERA OS 

PRINCÍPIOS E NORMAS A QUE DEVE OBEDECER A PRODUÇÃO CARTOGRÁFICA NO 

TERRITÓRIO NACIONAL – MATE – (REG. DL 91/2019) 

 

 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
_____________________________________________________________________________ 

A Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da 

Assembleia Legislativa, sobre o “Projeto de Decreto-Lei que altera os princípios e normas 

a que deve obedecer a produção cartográfica no território nacional – MATE – (Reg. DL 

91/2019).” 

O supramencionado Projeto de Decreto-Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores a 17 de junho de 2019, tendo sido enviado à Comissão de 

Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de 

parecer. 

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

_____________________________________________________________________________ 
 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores relativamente 

às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à Região exerce-

se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa 

e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores. 

 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do respetivo 

parecer, conforme determina a alínea i) do artigo 34.º do citado Estatuto Político-
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Administrativo, o qual deverá ser emitido no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do 

disposto no artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo. 

 

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, a matéria em apreço é da competência da 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

_____________________________________________________________________________ 

 

a) Na generalidade  

A iniciativa em apreciação visa – cf. disposto no artigo 1.º – proceder “à sétima alteração 

ao Decreto-Lei n.º 193/95, de 28 de julho, alterado pelos Decretos-Leis nºs 52/96, de 18 de 

maio, 59/2002, de 15 de março, 202/2007, de 25 de maio, 180/2009, de 7 de agosto, 84/2011, 

de 20 de junho, e 141/2014, de 19 de setembro, que estabelece os princípios e normas a que 

deve obedecer a produção cartográfica no território nacional.” 

 

O proponente, em sede de exposição de motivos, começa por referir que “O Decreto-Lei 

n.º 193/95, de 28 de julho, na sua redação atual, estabelece os princípios e as normas a que 

obedece a produção cartográfica no territorial nacional, aplicando-se à cartografia 

topográfica vetorial, topográfica de imagem e hidrográfica e à cartografia temática de base 

topográfica, com exceção da cartografia classificada das Forças Armadas e da cartografia 

náutica e aeronáutica.” 
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Neste contexto, sustenta-se que “A presente alteração legislativa pretende clarificar, 

simplificar e desenvolver este regime jurídico, porquanto a sua aplicação tem suscitado 

dificuldades interpretativas em diversas matérias e evidenciado desajustes, 

nomeadamente no que se refere à cartografia temática e às regras de utilização da 

cartografia de base pelos programas e planos territoriais.” 

 

Consequentemente, “[…] salienta-se a introdução de uma referência expressa à 

competência das Regiões Autónomas para a homologação da cartografia produzida nos 

respetivos territórios, bem como a possibilidade de os municípios e entidades 

intermunicipais atualizarem cartografia da sua propriedade, desde que respeitadas as 

normas e especificações técnicas aplicáveis e a condição de homologação, dinamizando a 

atualização da cartografia topográfica e fomentando uma maior aproximação entre a 

cartografia homologada e as necessidades da sua utilização, nomeadamente no âmbito do 

planeamento e gestão.” 

 

Por fim, “salienta-se a revisão da matéria contraordenacional que passa a incluir novos 

ilícitos, designadamente no que concerne às situações de incumprimento da utilização de 

cartografia oficial ou homologada nas atividades de produção de cartografia temática e de 

instrumentos de gestão territorial, conferindo-se uma maior expressividade ao exercício 

dos poderes de fiscalização sucessiva da DGT, enquanto autoridade nacional em matéria 

de cartografia.” 

 
b) Na especialidade 

Na análise na especialidade não foram apresentadas propostas de alteração. 

 

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

_____________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS absteve-se quanto à iniciativa.  
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O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emitiu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do BE absteve-se quanto à iniciativa. 

 

Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a 

Subcomissão promoveu, ainda, a consulta às Representações Parlamentares do PCP e do 

PPM, que não se manifestaram sobre a iniciativa em apreço.  

Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

_____________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Trabalho deliberou, por maioria, emitir parecer favorável quanto ao “Projeto de Decreto-

Lei que altera os princípios e normas a que deve obedecer a produção cartográfica no 

território nacional – MATE – (Reg. DL 91/2019).” 

 

Madalena do Pico, 3 de outubro de 2019 

A Relatora, 

         

Marta Ávila Matos 

 
O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 
A Presidente, 

 

Maria da Graça Silva 


